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PREFEITURA MUNICIPAL DE BERIZAL 
Estado de Minas Gerais 

Lei no 415/2022 

"lnstitui o Regime de Previdência Complementar no 

ãmbito do Municipio de Berizal; fixa o limite mãximo 

para a concessão de aposentadorias e pensöes pelo 

regime de previdéncia de que trata o art. 40 da 

Constituição Federal; autoriza a adesäo ao Piano de 

Beneficios de Previdência Complementar e dá outras 

providências." 

0 Prefeito Municipal de Berizal - Estado de Minas Gerais, Exmo. Sr JOAO CAR LOS 

LUCAS LOPES, no uso das atribuiçOes que são conferidas nos ten-nos da Lei Organica do 

Municipio, faz saber que a Cãmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

DO REGIME DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 

CAPITULO I 

Art. 10 
- Fica instituido, no âmbito do Municipio de Berizal, o Regime de Previdéncia 

Complementar - RPC a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituicao 

Federal. 

Parágrafo ünico. 0 valor dos beneficios de aposentadoria e pensão devido pelo 

Regime Prôprio de Previdéncia Social - RPPS aos servidores pUblicos titulares de cargos 

efetivos de quaisquer dos po&res, incluidas suas autarquias e fundacaes, que 

ingressarem no Municipio de Berizal a partir da data de inicio da vigéncia do RPC de que 

trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos beneficios pagos pelo Regime Geral 

de Previdência Social - RGPS. 
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Art.. 20 
- 0 Municipio de Berizal é o patrocinador do Piano de BenefIcios do Regime 

± de Previdéncia Complementar de que trata esta Lei, send o representado pelo Prefeito 

Municipal que poderá delegar esta competéncia. 

Parágrafo Unico. A representaçao de que trata o caput deste artigo compreende 

poderes para a celebraçao de convênio de adesão ou de contratos e suas alteraçoes e 

para manifestacao ace rca da aprovacao ou da alteracao de Piano de BenefIcios de que 

trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 30 0 Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá 

vigência e será aplicado aos servidores pi)blicos titulares de cargos efetivos de quaisquer 

dos poderes, incluidas suas autarquias e fundacoes, que ingressarem no servico pciblico a 

partir da data de: 

- Publicaçâo da autorizaçäo, pelo ôrgao fiscalizador, do convênio de adesão do 

patrocinador a piano de beneficios previdenciário administrado por entidade de previdência 

complementar; ou 

II - Inicio de vigência convencionada no convênio de adesäo firmado corn a entidade 

aberta de Previdência Complementar. 

-. 
Art. 40 

- A partir do início de vigência do Regime de Previdéncia Complementar de 

que trata esta Lei, independentemente da inscriçâo do servidor como participante no piano 

de benefIcios oferecido, aplicar-se-á o limite méximo dos beneficios pagos pelo RGPS, de 

que trata o art. 40 da Constituiço Federal, as aposentadorias e pensOes a serem 

concedidas pelo RPPS do Municipio de Berizal aos segurados definidos no paragrafo Unico 

do art. 10. 

Art. 50 
- Os servidores e membros definidos no paragrafo ünico do art. 10  desta Lei 

que ten ham ingressado no serviço püblico ate a data anterior ao inicio da vigéncia do 

Regime de Previdéncia Complementar poderao, mediante prévia e expressa opcao, aderir 

-. ao RPC, na forma a ser regulada por lei especifica, no prazo máximo de 180 (cento e 

- 
oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdéncia Complementar. 
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Paragrafo ünico. 0 exercicio cia opcao a que se refere 0 ca put deste artigo é 

irrevogavei e irretratãvei, devendo observar o disposto no art. 40  desta Lei. 

Art. 60  - 0 Regime de Previdência Compiementar de que trata o art. 10  será 

oferecido por meio de adesão a piano de beneficios já existente ou piano prôprio em 

entidade de Previdêncta Compiementar. 

CAPITULO II 

DO PLANO DE BENEFCIOS 

sEcAoi 

DAS LINHAS GERAIS DOS PLANOS DE BENEFICIOS 

Art. 7° - 0 piano de beneficios patrocinado pelo Municipio de Berizal, ofertado aos 

servidores vinculados ao Regime de Previdéncia Complementar de que trata o art. 10  desta 

le! .será oferecido por meio de convênio de adesâo, por prazo indeterminado, corn entidade 

der Prev,dência Compiementar, escoihida em processo seietvo que atenda as seguintes 

condicOes 

1 - Contempiacao de requisitos de quaiificacao técnica e economicidade indispensáveis a 

garantia da boa gestao dos pianos de beneficios; 

11 - Comprovaço de viabilidade financeira e econôrnica do piano de beneficios; 

HI - Demonstraçao de atendimento aos princIpios administrativos, especialmente a 

impessoalidade, publicidade e transparencia; 

IV - Cumprimento dos requisitos normativos junto ao orgao de fiscalizacao das entidades 

de previdência cornplementar. 

Art. 8° - 0 MunicIpio de Berizal somente poderá ser patrocinador de piano de 

beneficios estruturado na modalidade de contribuiçao definida, cujos beneficios 

programados tenham seu valor permanentemente ajustado a reserva constituida em favor 

- 

do participante, inclusive na fase de percepçao de beneficios, considerando o resultado 

liquido de sua aphcacao, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os beneficios, 

pagos 

§ TO - 0 piano de que trata o caput deste artigo devera prever beneficios näo 
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:-prog ram ados que: 

I - Assegurem, pelo menos, Os beneficios decorrentes dos eventos invalidez e morte 

do participante; e 

II - Sejam estruturados unicamente corn base em reserva acumulada em favor do 

participante. 

§ 20  - Na gestao dos beneficios de que trata o § 10  deste artigo, o piano de 

beneficios previdenciários poderá prever a contratacäo de cobertura de risco adicional 

junto a sociedade seguradora, desde que tenha custeio especifico. 

• § 30  - 0 piano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 

sobrevivéncia do assistido, desde que contratada junto a sociedade seguradora. 

§ 40  - A concessão dos beneficios prograrnados de que trata o caput deste artigo 

aos participantes do RPC disciphnado nesta Lei é condicionada a concessão do beneficio 

de aposentadoria pelo Instituto de Previdência de Berizal - IPREMBE. 

§ 50  -0 beneficio de que trata o caput deste artigo, em reiaçao aos facultativos, auto 

patrocanadores e aos optantes do beneficio proporcional diferido, será devido a parte da 

data em que se tornaria elegivel ao beneficio de aposentadoria no RPPS, caso mantivesse 

a sua inscricao no piano da condicao anterior, ou da data em que for concedida a 

aposentadoria no RGPS, quando participante exciusivamente desse regime. 

Art. 9° - 0 piano de beneficios previdenciãrio estará descrito em regulamento, 
• ..; .-observadas as disposicoes das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos 

decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os 

-- 

servidores do Municipio de Berizal de que trata o art. 3° desta Lei. 

Secao II 

Do Patrocinador 

Art. 100 
- 0 Municlplo de Berizal é o responsável pelo aporte de contribuiçöes e 

• pelas transferéncias das contribuiçoes descontadas dos seus servidores ao piano de 

beneficios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no 

regulamento 

§ 10 - As contribuiçôes devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 
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centraUzada, pelos poderes, inciuldas suas autarquias e fundacaes, e em hipótese aiguma 

• :.,.:• poderâo ser superiores as contribuiçOes normals dos participantes. 

§ 20  - 0 MunicIpio de Berizal será considerado inadimpiente em caso de 

descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluidas suas autarquias e fundaçOes, de 

quaiquer obrigacao prevista no convênio de adesão e no reguiamento do piano de 

beneficios. 

§ 30  - 0 ordenador de despesa dentro de cada F'oder, inciulda suas autarquias e 

fundaçoes, serão responsabiiizados peia ausência de repasse das contribuicOes a 
entidade que administra o piano de beneficios, nos termos da iegislacao apiicávei a 
matéria. 

§ 40  - 0 representante do Patrocinador serâ responsabiiizado pela ausência de 

repasse das contribuicOes a entidade gestora de Previdência Complementar, nos terrnos 

da iegislacao apiicávei a matéria. 

Art. 110 
- Sem prejuIzo as demais penalidades e responsabilidades previstas nesta 

Lei e na legisiacao apiicâvei, as contribuiçoes recoihidas em atraso estarão sujeitas a 
atualização monetária e consectários de mora estabelecidas no Convênio, regulamento e 

piano de custelo do respectivo piano de beneficios, ficando o Patrocinador desde ja 
autorizado a adotar as providéncias necessérias para regular adimpiemento de suas 

obrigaçôes junto ao piano de beneficios. 

Art. 12°- Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de adesâo ao piano 

de beneficios administrado peia entidade de Previdência Complementar, ciáusulas que 

estabeiecam no minimo: 

- A não existéncia de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em 

reiacao a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; pianos de beneficios e 

• entidade de previdência compiementar; 

Os prazos de cumprimento das obrigaçöes peio patrocinador e das sancöes 

previstas para os casos de atraso no envio de informaçôes cadastrais de participantes e 

assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuicoes; 

III - Que o valor correspondente a atuaiizacao monetária e aos juros suportados peto 

- 

patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuiçöes será revertido a 
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-: 
conta individual do participante a que se referir a contribuiçao em atraso; 

IV - Eventual valor de aporte financeiro, a titulo de adiantamento de contribuicOes, a 

ser realizado pelo Ente Federativo; 

V - As diretrizes corn relacao as condicoes de retirada de patrocinio ou rescisão 

contratual e transferéncia de gerenciamento da administracão do piano de beneficios 

previdenciário; 

Vi - 0 compromisso da entidade de Previdência Comptementar de informar a todos 

os patrocinadores vinculados ao piano de beneficios sobre o inadimpiemento de 

patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuiçoes 

ou quaisquer obrigacOes, sern prejuIzo das dernais providências cabiveis. 

Seção lii 

Dos Participantes 

Art. 13°- Podem se inscrever como participantes do Piano de Beneficios todos os 

servidores e membros do Municipio de Berizal. 

Art. 14° - Poderá permanecer inscrito no respectivo piano de beneficios o 

participante que: 

- Esteja cedido a outro órgao ou entidade da administraçao pblica direta ou 

indireta da Uniäo, Estados, Distrito Federal e Municipios, inclusive suas empresas pUblicas 

e sociedades de econornia mista; 

II - Esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo tempo ra ria mente, corn ou sem 

recebimento de remuneraçao, inclusive para o exercicio de mandato eletivo em qualquer 

dos entes da federação; 

III - Optar pelo benefIcio proporcional diferido ou auto patrocInio, na forma do 

regutamento do piano de beneficios. 

§ 10  - 0 regulamento do piano de beneficios disciplinará as regras para a 

rnanutençäo do custeio do piano de beneficios, observada a legislaço apticâvel. 

§ 20 - Havendo cessao corn onus para o cessionário subsiste a responsabilidade do 

patrocinador em recoiher junto ao cessionário e repassar a contribuicao ao piano de 

beneficios, nos mesmos niveis e condicoes que seriam devidos pelo patrocinador, na 
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forma definida no regulamento do respectivo piano. 

§ 30 Havendo cessão corn onus para o cedente, o patrocinador arcará corn a sua 

contribuiço ao piano de beneficios. 

§ 40  - 0 patrocinador arcará corn a sua contribuicao somente quando o afastamento 

ou a iicenca do cargo efetivo se der sem prejuizo do recebimento da remuneração. 

Art. 15°- Os servidores e membros referidos no art. 30  desta Lei, corn remuneraçâo 

superior ao lirnite rnáxirno estabelecido para os beneficios do Regime Geral de Previdéncia 

Social, serão automaticamente inscritos no respectivo piano de beneficios de Previdéncia 

Compiementar desde a data de entrada em exerccio. 

§ 10  - E facuitado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo 

manifestarem a ausência de interesse em aderir ao piano de beneficios patrocinado pelo 

Municpio de Berizal, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias apôs sua 

nscriçao automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como ace itaço tãcita a 
inscrição. 

§ 20  - Na hipótese de a rnanifestacao de que trata o § 10 deste artigo ocorrer no 

prazo de ate rioventa dias da data da inscriçao automática, fica assegurado o direfto a 
restituicao integral das contribuiçaes vertidas, a ser paga em ate sessenta dias do pedido 

de anulacão atualizadas nos termos do regulamento. 

§ 30 
- A anulaçao da inscricao prevista no § 10  deste artigo e a restituição prevista no 

§ 211  deste artigo näo constituem resgate. 

§ 40 
- No caso de anulação da inscricào prevista no § 11  deste artigo, a contribuicao 

aportada pelo patrocinador será devolvida a respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da 

devoiucao da contribuicao aportada pelo participante. 

§ 50 
- Sem prejuIzo ao prazo para manifestacao da ausência de interesse em aderir 

ao piano de beneficios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer 

tempo, o cancelarnento de sua inscricao, nos termos do regulamento do piano de 

beneficios. 

Secão lv 
Das Contribuiçoes 
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Art 16°- As contribuicoes do patrocinador e do participante incidirão sobre a base 

de cálculo das contribuicoes ao RPPS estabelecidas na Le, Municipal 150/2007 que 

exceder o limite mãximo dos beneficios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, 

observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituicao Federal 

§ 110  - A alIquota da contribuiçao do participante será por ele definida, observado o 

disposto no regulamento do piano de beneficios. 

§ 20  - Os participantes poderão realizar contribuicoes facultativas ou adtcionais, de 

caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do piano 

de beneficios. 

§ 30 
- Os participantes poderão realizar contribuicaes facultativas ou adicionais, de 

caráter voiuntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma de regulamento do piano 

de beneficios. 

Art. 170 
- 0 patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuiçOes em 

contrapartida as contribuicoes normals dos participantes que atendam, 

concomitantemente, as seguintes condicoes: 

- Sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 10  ou art. 50  desta Lei; e 

H - Recebam subsidios ou remuneraçao que exceda o limite maximo a que se refere 

0 art.. 40  desta Lei, observado o disposto no inciso Xl do art. 37 da Constituicao Federal. 

§ 10 
- A contribuiçao do patrocinador será paritária a do participante sabre a parcela 

que exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo Unico do art. 10  desta Lei. 

§ 20  - Observadas as condiçOes previstas no § 10 deste artigo e no disposto no 

regulamento do piano de beneficios, a contribuicao do patrocinador não poderá exceder ao 

percentual de 8,5%. 

§ 30  - Os participantes que nao se enquadrem nas condicOes previstas nos incisos 

e Ii do caput deste artigo nao terão direito a contrapartida do Patrocinador. 

§ 40 S  em prejuizo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deveré realizar 

o repasse das contribuiçoes descontadas diretamente da remuneracao ou subsidio dos 

participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora nâo enquadrados no inciso 

Ii deste artigo, estejam inscritos no piano de beneficios. 

Art. 18° - A entidade de Previdência Complementar administradora do piano de 
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beneficios manterá controle individual das reservas constituldas em nome do participante e 

registro das contribuicaes deste e dos patrocinadores. 

CAPTULO III 

DISPoSIçOES FINAlS E TRANSITÔRIAS 

Art. 190 
- Fica instituldo o Conselho de Acompanhamento e Assessoramento da 

Previdéncla Complementar em âmbito municipal, vinculado ao Fundo Municipal de 

Previdência Social do MunicIpio de Berizal-IPREMBE, corn atribuicOes de ordem consultiva 

C e de supervisao sobre as questoes gerais da Previdência Complementar Municipal. 

Art. 200 
- 0 Conselho de Acompanhamento da Previdéncia Complementar sera 

composto de 06 (seis) membros efetivos e respectivos suplentes, designados por meio de 

Portaria do Chefe do Poder Executivo, corn mandato de dois anos, permitida urna 

: reconduçao, que deverá ter a seguinte composiçao: 

- Urn membro titular e respectivo suplente indicado pelo Poder Executivo; 

II— Urn membro titular e respectivo suplente indicado pelo Poder Legislativo; 

Ill - Urn membro titular e respectivo suplente, preferencialmente, integrantes da 

diretona do RPPS Municipal; 

IV - Trés representantes dos servidores, preferencialmente, na condiçao de 

participantes do RPC. 

§ 1° - Os membros do Conselho de Acompanhamento e Assessoramento da 

Previdência Complementar deverao ter curso superior completo além de comprovado 

conhecirnento da legislaçao previdenciária ou expenência no exercicio de atividades nas 

areas de administracao, economia, financas, direito, contabilidade, atuana ou auditoria. 

§ 20 
- Os membros do Conselho de Acompanhamento e Assessoramento da 

Previdência Complementar poderao ser remunerados por participaçäo em reuniAo, desde 

que haja previsão em lei especifica. 

Art. 210 
- 0 Conselho de Acompanhamento e Assessoramento da Previdência 

Complementar reunir-se-á: 

- Ordinariarnente,urna vez ao més, por convocaçao de seu Presidente; 
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- Extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou a requerimento da 

maioria de seus membros. 

Art. 220 - Compete ao Conseiho de Acompanhamento e Assessoramento da 

Previdéncia Complementar: 
• 

- Recomendar as diretrizes gerais para o funcionamento do convenlo do Regime de 

Previdéncia Complementar do Municipio corn a entidade conveniada; 

- Supervisionar a gestão operacional, econômica e financeira do Regime de 

Previdéncia Complementar, no âmbito Municipal; 

- Examinar e opinar sobre propostas de alteracao de convênio entre o Municipio e a 

• •' entidade de previdéncia conveniada; 

- Comunicar as autoridades responsáveis sobre atos e/ou fatos decorrentes 

degestao, que possa mafetar o desempenho e o cumprimento das finaiidades do Regime 

de Previdéncia Complementar; 

- Acompanhar e supervisionar a aplicaço da iegtslacao pertinente ao Regime de 

- Previdência Complementar na execuçäo do convênio; 

- Verificar a regularidade dos repasses das contribuicoes dos participantes e do 

patrocinador a entidade de Previdência Complementar conveniada, podendo comunicar 

aos ôrgaos fiscalizadores da auséncia de repasse; 

- Solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos 

- atuariais, jurid icos, financeiros e organizacionais reiativos a assuntos de sua competência, 

utilizando para tanto a estrutura municipal. 

- 

Opinar sobre Os casos omissos no âmbito das regras aplicéveis ao Regime de 

Previdência Complementar do Municipio. 

- -: Paragrafo Unico. 0 Conseiho de Acompanhamento e Assessoramento da 

• Previdência Complementar deverá elaborar seu Regimento interno no prazo de 60 

(sessenta) dias após a sua instaiacao. 

Art. 23° - Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte iniciai para atender 

as despesas decorrentes da adesão ou da instituicao do piano de benefIcio previdenciário 

de que trata esta Lei, med iante abertura de créditos adicionais, para atendimento: 
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- Do custeio de despesas administrativas necessárias a adesâo ou a implantaçao 

Plano de beneficios previdenciârio; 

- De despesas relacionadas ao adiantamento de contribuiçöes, cujas regras de 

compensacao deverão estar expressas no convênio de adesào ou no contrato. 

§ 10  A definicao dos montantes do aporte financeiro de que trata o caput deste 

artigo constará no respectivo convênio de adesão ou contrato, tendo por base critérios 

técnicos ampiamente divuigados. 

§ 20 -0 aporte previsto no caput deste artigo realizado enquanto as taxas fixadas no 

regulamento ou no respectivo piano de custelo dos benefIcios previdenciários não forem 

suficientes Para supri-las. 

Art. 240 - Caberá ao Chefe do Poder Executivo regulamentar o procedimentos 

necessários a impiementacao do Regime de Previdência Compiementar de que trata esta 

Lei, observadas as normas constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis a matéria. 

Art. 250  - Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação. 

Berizal, 23 de junho de 2022. 
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